
D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10183.900020/2016-19  

RESOLUÇÃO 3301-002.283 – 3ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 18 de março de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE COOPERATIVA DOS COTONICULTORES DE CAMPO VERDE 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência 

RESOLUÇÃO 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em converter o 

julgamento em diligência, nos termos do voto condutor. Este julgamento seguiu a sistemática dos 

recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido na Resolução nº 3301-002.272, de 18 de 

março de 2026, prolatada no julgamento do processo 10183.900005/2016-62, paradigma ao qual 

o presente processo foi vinculado. 

Assinado Digitalmente 

Paulo Guilherme Deroulede – Presidente Redator 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcio Jose Pinto Ribeiro, 

Keli Campos de Lima, Rodrigo Kendi Hiramuki, Daniel Moreno Castillo(substituto[a] integral), 

Rachel Freixo Chaves, Paulo Guilherme Deroulede(Presidente), a fim de ser realizada a presente 

Sessão Ordinária. Ausente(s) o conselheiro(a) Bruno Minoru Takii, substituído(a) pelo(a) 

conselheiro(a) Daniel Moreno Castillo. 
 

RELATÓRIO 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF 

nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado na resolução paradigma. 

Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira 

instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do 

Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de Ressarcimento 

apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto crédito de PIS/PASEP.  
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		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido.
		 Cientificado do acórdão recorrido, insurge a Recorrente por meio de Recurso Voluntário, reiterando a existência do direito creditório postulado e requerendo o integral ressarcimento.
		 Em razões complementares ao recurso voluntário, a Recorrente informa que somente teve acesso ao dossiê n.º 10010.025730/0815-47 em 26/06/2024 e à planilha detalhada de glosas. Até então, a defesa era feita às cegas, pois não se sabia quais Conhecimentos de Transporte (CTRCs) específicos haviam sido rejeitados. Junta planilhas e documentos contábeis refutando as glosas e pede conversão em diligência em prevalência à verdade material.
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado na resolução paradigma como razões de decidir:
		 Cuida-se de pedido de ressarcimento créditos de PIS e COFINS Não-Cumulativos de Exportação, apurados no segundo trimestre do ano calendário de 2010 cuja documentos foram analisados por meio do dossiê (e-processo) n° 10010.025730/0815-47, que culminaram no deferimento parcial dos créditos pleiteados e consequente não-homologação das declarações apresentadas.
		 Em manifestação de inconformidade a Recorrente apontou a ausência do relatório fiscal e anexos que ampararam o despacho decisório nos autos, ressaltou, inclusive o protocolo do recurso ocorreu por meio físico, ante a inexistência da abertura do processo digital.
		 Em recurso voluntário, a Recorrente reitera a necessidade do relatório fiscal e seus anexos nos autos, arguindo nulidade por cerceamento de defesa. Argumenta que a autoridade administrativa apenas mencionou que a análise dos documentos resultou nas planilhas de fls. 20002 a 20037 do dossiê digital que não foram disponibilizados em conjunto com o despacho decisório e, como apresentou todos os documentos que comprovariam o direito creditório, não foi possível insurgir objetivamente contra as glosas.
		 Pois bem. A controvérsia central reside na glosa de créditos sobre fretes de venda, sob o argumento fiscal de que a Recorrente não teria comprovado o ônus financeiro das operações ou que estas seriam de responsabilidade do destinatário.
		 Durante o curso do processo e, em complemento recursal, a Recorrente suscitou fato relevante para deslinde da matéria, qual seja, que o detalhamento das glosas estava contido no Dossiê Eletrônico n.º 10010.025730/0815-47, ao qual a Recorrente não teve acesso durante a fase de Manifestação de Inconformidade e Recurso Voluntário.
		 Para comprovar os argumentos, apresentou os pedidos de cópia via CHAT e abertura de PAF 10906.334809/2023-97 em conjunto com planilha detalhada e a fundamentação específica de cada CTRC glosado. Além disso, com base nos documentos apresentados, a Recorrente apresentou o Doc. 26 (Livro Razão Contábil) e planilhas de correlação para demonstrar o efetivo pagamento aos transportadores (como Botuverá, 5M Transportes, All América Latina, entre outros) suscitando a necessidade e diligência para análise dos referidos documentos.
		 Analisando os autos, especificamente a informação fiscal Seort/DRF-Cuiabá/MT Nº 0139/2016, de 24 de maio de 2016 temos que de fato, a fiscalização aponta que todas os documentos e referencias se reportam ao Dossiê Eletrônico n.º 10010.025730/0815-47. Vejamos:
		 /
		 
		 Por sua vez, ao analisar os créditos referentes às despesas com armazenagem e frete a fiscalização apontou que o resultado da análise resultou as planilhas de fls. 20002 a 20037. Veja-se:
		 /
		 
		 Contudo, até a apresentação da manifestação complementar do recurso acompanhada de documentos, inclusive, a planilha mencionada na análise fiscal, não constava nos autos qualquer documento relativo ao referido dossiê e, pela análise do que consta neste processo, até mesmo o despacho decisório e a informação fiscal foram juntadas aos autos pela própria Recorrente.
		 Assim, no entendimento desta relatora, a decisão mais acertada neste momento, a fim de não haja prejuízos e para correto saneamento do processo, é de fato a realização de diligência para que este Colegiado possa analisar detidamente os fatos e dar efetividade à verdade material, norteadora do processo administrativo fiscal. O referido princípio, exige que o julgador considere provas que, embora apresentadas tardiamente, sejam essenciais para o deslinde da causa, especialmente quando a demora não é imputável exclusivamente ao contribuinte.
		 No caso concreto, o Despacho Decisório original apresentou glosas genéricas apontado que o resultado da análise constava em planilhas apresentadas em Dossiê não disponibilizado de imediato à Recorrente, tampouco anexado aos autos após apresentado da defesa. Neste ponto, há insuficiência da instrução que impede o julgamento imediato, já que a Recorrente colacionou aos autos documentos que visam comprovar que as glosas promovidas pela fiscalização foram indevidas.
		 Pelo exposto, voto por converter o julgamento em diligência para que a unidade de origem:
		 Analise a documentação suplementar trazida pela Recorrente (especialmente o Livro Razão Contábil, a planilha de correlação e pagamentos), confrontando-os com os motivos de glosa expostos no Dossiê Eletrônico n.º 10010.025730/0815-47.
		 Verifique o efetivo ônus financeiro, ou seja, se os documentos apresentados comprovam que a Recorrente suportou o custo dos fretes nas operações de venda/exportação.
		 Emita Termo de Verificação Fiscal (TVF consolidando o entendimento sobre a manutenção ou reversão das glosas em face das novas provas.
		 Cientifique a Recorrente para que esta, querendo, apresente manifestação sobre o resultado da diligência, retornando os autos a este Colegiado para decisão final.
		 
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido na resolução paradigma, no sentido de converter o julgamento em diligência, nos termos do voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Guilherme Deroulede - Presidente Redator
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Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da 

Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido.  

Cientificado do acórdão recorrido, insurge a Recorrente por meio de Recurso 

Voluntário, reiterando a existência do direito creditório postulado e requerendo o integral 

ressarcimento.  

Em razões complementares ao recurso voluntário, a Recorrente informa que 

somente teve acesso ao dossiê n.º 10010.025730/0815-47 em 26/06/2024 e à planilha detalhada 

de glosas. Até então, a defesa era feita "às cegas", pois não se sabia quais Conhecimentos de 

Transporte (CTRCs) específicos haviam sido rejeitados. Junta planilhas e documentos contábeis 

refutando as glosas e pede conversão em diligência em prevalência à verdade material.  

É o relatório.  
 

VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado na resolução 

paradigma como razões de decidir: 

Cuida-se de pedido de ressarcimento créditos de PIS e COFINS Não-Cumulativos 

de Exportação, apurados no segundo trimestre do ano calendário de 2010 cuja 

documentos foram analisados por meio do dossiê (e-processo) n° 

10010.025730/0815-47, que culminaram no deferimento parcial dos créditos 

pleiteados e consequente não-homologação das declarações apresentadas.  

Em manifestação de inconformidade a Recorrente apontou a ausência do 

relatório fiscal e anexos que ampararam o despacho decisório nos autos, 

ressaltou, inclusive o protocolo do recurso ocorreu por meio físico, ante a 

inexistência da abertura do processo digital.  

 Em recurso voluntário, a Recorrente reitera a necessidade do relatório fiscal e 

seus anexos nos autos, arguindo nulidade por cerceamento de defesa. Argumenta 

que a autoridade administrativa apenas mencionou que a análise dos documentos 

resultou nas planilhas de fls. 20002 a 20037 do dossiê digital que não foram 

disponibilizados em conjunto com o despacho decisório e, como apresentou 

todos os documentos que comprovariam o direito creditório, não foi possível 

insurgir objetivamente contra as glosas.  

Pois bem. A controvérsia central reside na glosa de créditos sobre fretes de venda, 

sob o argumento fiscal de que a Recorrente não teria comprovado o ônus 

financeiro das operações ou que estas seriam de responsabilidade do 

destinatário. 

Durante o curso do processo e, em complemento recursal, a Recorrente suscitou 

fato relevante para deslinde da matéria, qual seja, que o detalhamento das glosas 
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estava contido no Dossiê Eletrônico n.º 10010.025730/0815-47, ao qual a 

Recorrente não teve acesso durante a fase de Manifestação de Inconformidade e 

Recurso Voluntário. 

Para comprovar os argumentos, apresentou os pedidos de cópia via CHAT e 

abertura de PAF 10906.334809/2023-97 em conjunto com planilha detalhada e a 

fundamentação específica de cada CTRC glosado. Além disso, com base nos 

documentos apresentados, a Recorrente apresentou o Doc. 26 (Livro Razão 

Contábil) e planilhas de correlação para demonstrar o efetivo pagamento aos 

transportadores (como Botuverá, 5M Transportes, All América Latina, entre 

outros) suscitando a necessidade e diligência para análise dos referidos 

documentos. 

Analisando os autos, especificamente a informação fiscal Seort/DRF-Cuiabá/MT 

Nº 0139/2016, de 24 de maio de 2016 temos que de fato, a fiscalização aponta 

que todas os documentos e referencias se reportam ao Dossiê Eletrônico n.º 

10010.025730/0815-47. Vejamos: 

 

 

Por sua vez, ao analisar os créditos referentes às despesas com armazenagem e 

frete a fiscalização apontou que o resultado da análise resultou as planilhas de fls. 

20002 a 20037. Veja-se: 

 

 

Contudo, até a apresentação da manifestação complementar do recurso 

acompanhada de documentos, inclusive, a planilha mencionada na análise fiscal, 

não constava nos autos qualquer documento relativo ao referido dossiê e, pela 

análise do que consta neste processo, até mesmo o despacho decisório e a 

informação fiscal foram juntadas aos autos pela própria Recorrente.  

Assim, no entendimento desta relatora, a decisão mais acertada neste momento, 

a fim de não haja prejuízos e para correto saneamento do processo, é de fato a 

realização de diligência para que este Colegiado possa analisar detidamente os 

fatos e dar efetividade à verdade material, norteadora do processo administrativo 

fiscal. O referido princípio, exige que o julgador considere provas que, embora 

apresentadas tardiamente, sejam essenciais para o deslinde da causa, 

especialmente quando a demora não é imputável exclusivamente ao contribuinte. 

No caso concreto, o Despacho Decisório original apresentou glosas genéricas 

apontado que o resultado da análise constava em planilhas apresentadas em 

Dossiê não disponibilizado de imediato à Recorrente, tampouco anexado aos 

autos após apresentado da defesa. Neste ponto, há insuficiência da instrução que 
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impede o julgamento imediato, já que a Recorrente colacionou aos autos 

documentos que visam comprovar que as glosas promovidas pela fiscalização 

foram indevidas.  

Pelo exposto, voto por converter o julgamento em diligência para que a unidade 

de origem:  

i. Analise a documentação suplementar trazida pela Recorrente 

(especialmente o Livro Razão Contábil, a planilha de correlação e pagamentos), 

confrontando-os com os motivos de glosa expostos no Dossiê Eletrônico n.º 

10010.025730/0815-47. 

II.  Verifique o efetivo ônus financeiro, ou seja, se os documentos 

apresentados comprovam que a Recorrente suportou o custo dos fretes nas 

operações de venda/exportação.  

III. Emita Termo de Verificação Fiscal (TVF consolidando o entendimento 

sobre a manutenção ou reversão das glosas em face das novas provas. 

IV. Cientifique a Recorrente para que esta, querendo, apresente manifestação 

sobre o resultado da diligência, retornando os autos a este Colegiado para decisão 

final. 

 

Conclusão  

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 

adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido na resolução paradigma, no sentido de converter o julgamento em 

diligência, nos termos do voto. 

Assinado Digitalmente 

Paulo Guilherme Deroulede – Presidente Redator 
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